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RESUMO 
A Iniciação Científica (IC), atividade desenvolvida no país por pesquisadores e estudantes na graduação 
brasileira, foi concebida e é fomentada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico, desde o início da década de 50 do século passado, sendo uma prática corrente nas 
Instituições de Ensino Superior. Este trabalho buscou compreender como aconteceu a 
institucionalização da Iniciação Científica no ambiente da Universidade Federal de Goiás, com foco nos 
fatores estruturais (físicos, de pessoal e financeiros) e na cultura da IC, a partir da descrição de sua 
trajetória de 1990 a 2020. Como estratégia de pesquisa elegeu-se o estudo de caso utilizando a 
metodologia de Process Tracing, que envolveu análise documental e entrevistas semi-estruturadas. A análise 
de conteúdo foi feita com o apoio do software NVivo, o que possibilitou extrair os dados descritivos e 
inferir a análise qualitativa do fenômeno. Os resultados obtidos indicam a presença de indícios que levam 
a enxergar a institucionalização da prática na UFG, e ainda, que a IC tem força para continuar exercendo 
o seu importante papel junto à comunidade acadêmica. 
 
Palavras-chave: institucionalização, Iniciação Científica, process tracing. 
 

THE INSTITUTIONALIZATION OF SCIENTIFIC INITIATION: THE WAY OF THE 
FEDERAL UNIVERSITY OF GOIÁS 

 
ABSTRACT 
The Scientific Initiation activity developed in the country by researchers and students in the Brazilian 
graduation was conceived and priomoted by the National Council gor Scientific and Technological 
Development, since the fifties years of the last century, being a currente practice in Higher Education 
Institutions. We describe the trajectory from 1990 to 2020 of the scientific initiation at the Federal 
University of Goi[as to understand its institutionalization as a research development strategy. In this way, 
we choose the Process Tracing methodology, which involved documentar analysis and semi-structured 
interviws. Also, we use the NVivo software for contente analysis, which made it prossible to extract the 
descriptive data and infer the qualitative analysis of the phenomenon. The results obtained indicate 
evidence that leads to seeing the institutionalization of the practice at UFG and that it has the strength 
to continue exercinsing its essential role with the academic community. 
Keywords: institutionalization, scientific research, process tracing. 
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INTRODUÇÃO 

A educação superior no Brasil pode ser concebida como uma forte aliada para o 
desenvolvimento científico, tecnológico e, consequentemente, social do país, porque a partir dela se criam 
as possibilidades e condições de crescimento de uma nação. As universidades brasileiras atuam 
diretamente nesse cenário por se dedicarem em várias frentes: no ensino formal; na formação acadêmica 
e profissional; na relação direta com a sociedade por meio de suas ações de extensão; no estímulo à 
pesquisa nas diversas áreas do conhecimento, permitindo que o estudante adquira uma formação 
científica de modo a voltar seu conhecimento para a sociedade (Costa, 2013). 

Alternativas de soluções a problemas da sociedade podem ser encontradas nas várias frentes 
dentro do ambiente da universidade. Neste sentido, um caminho reconhecido no meio acadêmico que 
vem ao longo do tempo se destacando é a pesquisa científica. Incentivar a investigação científica está 
prevista na política publica para a educação no Brasil como mecanismo de desenvolver o entendimento 
do homem e do meio em que ele vive (Lei No 9.394 de 20 de Dezembro de 1996., 2007). Sob essa ótica, 
observa-se que a pesquisa científica desenvolvida no âmbito das Instituições de Ensino Superior (IES), 
via Iniciação Científica (IC), consegue contemplar a Lei. 

A oficialização da IC acontece no ano de 1951, em seguida à criação do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), muito embora na prática, a atividade já fosse 
desenvolvida por alunos ajudantes desde os anos 40, do Século XX, conforme argumenta (Bariani, 1998). 
De acordo com o CNPq, a atividade tornou-se conhecida no ambiente acadêmico durante o tempo em 
que foi fomentada diretamente aos pesquisadores, ; logo no final da década, fez-se uma articulação com 
as IES na criação do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação Científica (PIBIC). Foi assim que a IC 
se estruturou e foi estimulada desde o seu início a fim de que fizesse parte da vida universitária, ganhou 
importância no desenvolvimento científico e tecnológico do país, aceitação e legitimidade, passando a 
fazer parte do calendário anual de muitas instituições, tornando-se uma atividade institucionalizada 
(Carvalho & Vieira, 2003). 

Dada a sua relevância, a IC tem sido foco de estudos de diversos pesquisadores pelo país, a 
maioria tratando das vantagens da atividade para a vida acadêmica do estudante, eles são unânimes em 
relatar que a IC promove diversas experiências que a qualificam como promissora para seus participantes 
(Erdmann, Leite, Nascimento & Lanzoni, 2011; Fava-de-Moraes e Fava, 2005; Lopes, 2008; Massi & 
Queiroz, 2010). Outros apontam que a IC é importante por aguçar a capacidade crítica do pesquisador 
nos caminhos da pesquisa científica, e ainda, por representar uma oportunidade para graduandos 
desenvolverem o senso crítico, ético e profissional (Junior et al. 2014; Klay & Santos, 2014). Abordagens 
sobre as IES sendo retratadas como foco principal de uma pesquisa não são comuns, elas são usualmente 
apresentadas dentro de outros estudos, tornando-se assim importante e necessário discutir a IC no 
contexto das Universidades. 

O Programa de Iniciação à Pesquisa Científica, Tecnológica e em Inovação da Universidade 
Federal de Goiás – UFG, selecionado como objeto desta pesquisa, é um programa que existe desde os 
anos 1990, se consolidou ao longo do tempo, envolveu alunos, professores e gestores na manutenção da 
atividade, e se mantém forte no estímulo à pesquisa científica. No ano de 2019 o programa contou com 
a atuação de aproximadamente 450 professores/pesquisadores envolvidos na orientação de 1100 
estudantes orientandos entre bolsistas e voluntários (PRPI, 2019). Estudá-lo no âmbito desta instituição 
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será oportuno para registrar e ampliar o conhecimento que se tem sobre o assunto, e também, poderá 
servir de estímulo a outras instituições que queiram se beneficiar da experiência da UFG. 

Neste contexto e com amparo na Teoria Institucional, o presente trabalho busca responder 
a seguinte questão: como a Iniciação Científica se consolidou e se institucionalizou no ambiente da 
Universidade Federal de Goiás? A pesquisa compreende o período dos anos de 1990 a 2020, tempo que 
se julga ser suficiente para confrontar os dados e obter percepções diversificadas acerca do fenômeno a 
ser estudado: a IC, na graduação. 

Diante da questão apresentada, o presente trabalho tem como objetivo geral descrever e 
analisar a institucionalização da IC na UFG a partir do arcabouço da Teoria Institucional. Como objetivos 
específicos, apontam-se os seguintes: (1) levantar e descrever os fatores estruturais (físicos, de pessoal e 
financeiros), e suas mudanças a fim de compreender o seu impacto na institucionalização do programa; 
(2) identificar e descrever a existência da cultura de Iniciação Científica na UFG e suas mudanças como 
mecanismo de institucionalização. 

Este artigo está organizado em cinco seções além desta introdução. As duas primeiras tratam 
da revisão de literatura, apresentando a Iniciação Científica no contexto da educação superior e o 
arcabouço da Teoria Institucional, da qual se extraíram os constructos utilizados como suporte para o 
encaminhamento da pesquisa. Na terceira seção apresentam-se os procedimentos metodológicos 
adotados para trilhar o percurso epistêmico, objetivando o encontro dos resultados pretendidos. Na 
quarta, são apresentados os resultados da pesquisa, seguidos pelas discussões, e por fim, na quinta seção 
são apresentadas as considerações finais. 
 
A INICIAÇÃO CIENTÍFICA NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 
A Iniciação Científica nasce no âmbito das instituições brasileiras de ensino superior como 

mecanismo de preparação do estudante de graduação para a pesquisa científica.  
A educação superior no Brasil é concebida sob duas formas: pública e privada, ambas regidas 

pela Lei de Diretrizes e Bases (LDB). Costa e Goulart (2018) apontam que a LDB flexibilizou o ensino 
superior, permitindo que centros universitários, faculdades isoladas, faculdades integradas e os institutos 
superiores criassem seus cursos sem prévia autorização do governo federal, referendados pela autonomia 
universitária como princípios de gestão do ensino superior, isso favoreceu significativamente o 
crescimento superior deste setor. Além disso, ficou atribuído às universidades o dever de estabelecer 
planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades de extensão. 

Às universidades delegou-se o dever de disseminar conhecimento e preparar o estudante no 
ciclo dos estudos para a obtenção de melhores condições no mercado de trabalho e na vida pessoal. Esta 
máxima está legitimada no entendimento da sociedade, mas não cabe às instituições de ensino superior 
apenas o dever de ensinar, cabe-lhes também a responsabilidade de proporcionar condições de 
aprendizagem que ultrapassem as barreiras da sala de aula, o que pode ser alcançado por meio do 
conhecido tripé, “ensino-pesquisa-extensão” (Bernheim & Chauí, 2008). A indissociabilidade dos três 
eixos está prevista na Constituição Brasileira de 1988, Moita e Andrade (2009) definem a 
indissociabilidade como o princípio orientador da qualidade universitária, pois o fazer universitário 
autônomo, competente e ético é que garante disseminação do conhecimento. 

No decorrer das últimas décadas o ensino superior brasileiro foi se tornando indispensável 
ao cidadão como meio de inclusão social, no mercado de trabalho, ou como “a realização de um sonho”. 
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A demanda reprimida que se acumulou por décadas fez com que a oferta de cursos na esfera privada e 
pública aumentasse (Carmo et al., 2014). O aumento no número de matrículas no ensino superior se deu 
especialmente em países de grandes dimensões demográficas nos quais o acesso a ele estava restrito a 
uma minoria da população, como diz Sampaio (2014).  

De acordo com Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP), o número de instituições de ensino superior passou de 1.180 para 2.537 entre os anos de 2000 a 
2018, ou seja, mais do que dobrou. Esse salto supõe uma oportunidade para novos estudantes 
ingressarem no ensino superior, o que de fato ocorreu, podendo ser comprovado pelo crescimento de 
alunos ingressantes no mesmo período, passando de menos de 900 mil para pouco mais de 2 milhões no 
ano de 2018 (INEP, 2019). Carmo et al. (2014) asseguram que estes resultados são reflexo das políticas 
de democratização do acesso à educação superior tomadas na década de 2000 pelas políticas públicas 
para o ensino superior. 

Entendendo que a universidade é um espaço de produção e disseminação do conhecimento, 
investigação científica, inovação e desenvolvimento de novas tecnologias, acredita-se que a pesquisa 
científica exerça papel fundamental no desenvolvimento destas ações. A pesquisa científica no país está 
garantida como uma das finalidades da educação superior no Brasil; de acordo com a LDB, no Art. 43, 
alínea III: “deve-se incentivar o trabalho de pesquisa de investigação científica, visando o 
desenvolvimento da ciência e da tecnologia, de modo a desenvolver o entendimento do homem e do 
meio em que vive” (Lei n. 9.394, 1996).  

A iniciação do estudante na pesquisa científica pode ser desenvolvida no ambiente das 
universidades das mais variadas formas, pela participação do estudante em grupo de pesquisa, pela 
inserção nos laboratórios como colaborador/estagiário, ou nos programas de estímulo à pesquisa 
científica. Segundo o CNPq (2021), o conhecimento deve ser estimulado no meio acadêmico de forma 
que haja o desenvolvimento do país por meio das pessoas. Para esse fim, é crucial que se eleve o patamar 
de informação e que a população seja provida de conhecimentos básicos sobre a ciência e tecnologia, 
pois esses conhecimentos são centrais na atualidade. Além disso, para a Agência é indispensável que os 
jovens sejam estimulados a se tornarem profissionais da ciência e da tecnologia, para que se avance o 
conhecimento existente.   

Ofertar formação científica e incentivar as atividades de desenvolvimento e disseminação da 
ciência junto aos jovens estudantes pode ser um bom instrumento para a suplantação das deficiências do 
conhecimento, para a redução das desigualdades e para colocar profissionais mais capacitados no 
mercado; a IC pode desempenhar muito bem essa atribuição com o esforço mútuo de seus envolvidos 
(Oliveira, 2010).  

Para que a iniciação à pesquisa científica aconteça e atue como um instrumento fortalecedor 
de aprendizado, é imprescindível a participação de atores que fazem a alimentação e retroalimentação do 
processo. Se bem desenvolvida por orientador e orientando, a IC desperta os discentes para a relevância 
do desenvolvimento da pesquisa, pois possibilita que eles se destaquem profissional e academicamente. 
A relação professor e estudante no contexto da IC, se apresenta como um instrumento fortalecedor para 
que se logre sucesso no final do percurso, o docente no seu papel de orientador deve conduzir o estudante 
rumo ao alcance dos resultados na realização da pesquisa, estimulá-lo e norteá-lo na caminhada é um 
dever (Lúcia et al., 2016). 
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Para que a engrenagem da IC funcione e os objetivos traçados pelo CNPq se cumpram, é 
importante que o estudante seja estimulado a participar da pesquisa científica, e que nela, se desperte o 
prazer pela atividade. Nas Instituições de Ensino Superior, os Programas Institucionais de Iniciação 
Científica (PIBIC) são os responsáveis por facilitar o acesso do estudante ao ambiente de pesquisa 
científica (Massi & Queiroz, 2010). 

Foi a partir dos anos noventa que regulamentação do PIBIC aconteceu, e em 1993 foi 
instituída a primeira Resolução Normativa (RN) 005/1993 para direcionar as instituições quanto à 
seleção, acompanhamento e avaliação dos bolsistas, é por meio delas que as mudanças vêm sendo 
implementadas ao longo do tempo (Oliveira, 2010). O novo formato alcançou estabilidade e resultados 
significativos, sendo considerado um programa exitoso que cria instrumentos eficientes para a indução 
de políticas institucionais de pesquisa no âmbito das IES, ampliando a interface entre graduação e 
pesquisa (CNPq, 2014). 

Dessa forma, a Iniciação Científica no âmbito das IES pode ser considerada uma política 
institucional voltada para o fortalecimento das atividades de ensino, pesquisa e extensão. É importante 
compreender que a IC vai além do simples fato de receber o pagamento de uma bolsa, ela atua no 
processo de aprendizagem, proporcionando uma formação profissional mais abrangente (Teixeira et al. 
2008). 

 
 
O PROCESSO DE  INSTITUCIONALIZAÇÃO SOB A LENTE DA TEORIA 
INSTITUCIONAL 
 

Para compreender como se deu a consolidação e a institucionalização da IC no ambiente 
acadêmico, faz-se necessário traçar um percurso pela teoria que dá respaldo ao entendimento de como 
as instituições sobrevivem ao longo do tempo.  

Instituições na concepção de Fligstein (2007, p. 64), são “regras e significados 
compartilhados que definem as relações sociais, auxiliam a definir quem ocupa qual posição nessas 
relações e orientam a interação entre seus atores proporcionando quadros cognitivos para interpretar o 
comportamento dos outros”.  Para Selznick (1971) instituições são produto da construção humana 
resultante das ações propostas pelos indivíduos que estão inseridos no ambiente institucional. 

Os indivíduos numa instituição são guiados pela própria interpretação que fazem das forças 
institucionais, tal entendimento molda as características do ambiente e, a partir dessas interpretações 
nasce o entendimento racional da importância da ação, que é amplamente compartilhada, tornando-se 
utilitária ao ambiente institucional (Vieira & Carvalho, 2003).  

No desenvolvimento dos estudos institucionalistas, vários conceitos foram defendidos por 
seus autores como respostas à busca do entendimento da institucionalização. Scott (1987) aponta que a 
institucionalização foi definida com formas diferenciadas e que se deve reconhecer desde o início que 
não existe apenas uma definição, mas muitas variantes. Na busca pela definição de institucionalização, 
Zucker (1977) a conceitua como sendo um processo no qual as pessoas envolvidas transmitem o que é 
socialmente definido como real, e que, em qualquer parte do processo um ato social pode ser definido 
como certo e se tornar institucionalizado. 

Nos debates, os institucionalistas conseguiram sustentar que as formas e os procedimentos 
institucionais adotados pelas organizações não aconteciam porque elas eram mais eficazes na condução 
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das tarefas, os teóricos argumentavam que estas formas e procedimentos deveriam ser “considerados 
como práticas culturais, comparáveis a mitos e a cerimônias” e que tais práticas fossem incorporadas às 
organizações, não como forma de melhorar a eficácia dos meios e fins, mas como sendo um processo de 
transmissão que origina as práticas culturais (Hall & Taylor, 2003, p. 207).  

 Partindo da ideia de que as instituições são formadas por pessoas, Meyer (2010) faz uma 
revisão sociológica ao avaliar os atores institucionais sob a perspectiva do neo-institucionalismo, tendo 
como guia dois modelos, o realista e o fenomenológico. 

No primeiro modelo, ele aponta que os atores são dotados de limites e estruturas internas 
integradas, as pessoas neste caso, independente da sua participação na ordem institucional são 
naturalmente consideradas atores. O ambiente desse modelo tende a ter um caráter muito limitado 
composto por poucas regras. Neste caso, o teórico faz menção ao trabalho de DiMaggio & Powell (1983), 
que tem concepções realistas de um ator socializado e limitado pelo complexo ambiente institucional. 
Muitas vezes, dependendo do grau de institucionalização, o indivíduo cumpre apenas com os seus 
requisitos mimeticamente, não incorporando a “consciência ou propósito que a atuação do ator 
normalmente implica” (Meyer, 2010, p. 4). 

No modelo fenomenológico, o ambiente institucional é rico, ele é composto por significados 
culturais complexos em sua estrutura organizacional. O ambiente nesse caso opera mais como um sistema 
cultural e de significado, proporcionando aos atores uma penetração muito além das suas fronteiras 
(Meyer, 2010).  

Esse rico ambiente institucional do qual o modelo fenomenológico trata é composto por 
cenários repletos de pressões que empurram ao isomorfismo. Fonseca (2003) aponta a existência do 
isomorfismo competitivo e do isomorfismo institucional, esse último é marcado pela busca de 
legitimidade. DiMaggio & Powell (1983) apontam  a interferência de três mecanismos básicos, cujos 
processos embora sejam separados podem agir simultaneamente pressionando a instituição: (1) 
isomorfismo coercitivo que deriva da influência política e da necessidade de legitimidade; (2) isomorfismo 
mimético que resulta de respostas padrão a incertezas (empurrando as organizações a mudarem suas 
estruturas para se igualarem a outras organizações); (3) isomorfismo normativo relacionado à 
especialização de seus membros, desencadeando o compartilhamento de normas e rotinas de trabalho.  

Os institucionalistas apontam que o isomorfismo conduz as organizações a mudarem suas 
estruturas a fim de se adaptarem a determinada situação, refletindo a lenta homogeneização e 
convergência das formas e levando assim à consequente institucionalização da organização ou atividade. 
Nesse processo de adaptação e conformação reside a  busca pela legitimidade, garantindo dessa forma às 
organizações maiores chances de sobrevivência no seu ambiente, independente da eficácia e desempenho 
de suas ações (DiMaggio & Powell, 1983; Machado-da-Silva et al., 2003; Meyer & Rowan, 1977). 

Na opinião de Frumkin & Galaskiewicz (2004), a pressão por mudanças torna as 
organizações mais suscetíveis à institucionalização, criando seus mitos institucionais. E ainda, afirmam 
que os três mecanismos (coercitivo, mimético e normativo) podem se sobrepor e se misturar, mas tendem 
a derivar de diferentes condições.  

Na tentativa de compreender o processo de institucionalização, Tolbert & Zucker (1999) 
apresentam uma análise para organizações formais, considerando os fluxos institucionais. Três fases são 
apresentadas pelas autoras: (i) a habitualização, (ii) a objetificação e (iii) a sedimentação.  

Na habitualização, a necessidade de novos arranjos estruturais pode surgir como mecanismo 
de respostas a problemas organizacionais recorrentes e os novos arranjos podem ser formalizados como 
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novas políticas ou procedimentos organizacionais. A objetificação é o momento em que se desenvolve o 
consenso a respeito do valor da estrutura. Os atores passam a compartilhar esse valor e a adoção da nova 
estrutura é incorporada à organização. E por fim, a terceira fase, denominada de sedimentação, envolve 
o processo em que se apoia a continuidade histórica da estrutura, buscando a sobrevivência pelas gerações 
dos membros organizacionais. Com essa finalidade, os novos arranjos são propagados por todos os 
grupos envolvidos, na adoção da nova estrutura (Tolbert & Zucker, 1999). 

Os três - estágios habitualização, objetificação e sedimentação - são conduzidos pelos atores 
institucionais num esforço contínuo de manutenção das formas institucionalizadas; , existem, no entanto, 
fatores que podem afetar essa estrutura e que são fundamentais para a compreensão do processo de 
sedimentação. Tolbert & Zucker (1999) apontam que um desses fatores é a existência de grupos de atores 
que de alguma forma são afetados pelas estruturas, e que, são capazes de agir coletivamente contra a 
institucionalização. 

A institucionalização plena de uma estrutura provavelmente dependerá dos efeitos conjuntos 
de resistência relativamente baixa por parte de grupos opositores, do apoio cultural continuado e da 
promoção por grupos de defesa. Havendo grupos opositores à atividade institucionalizada, o processo 
inverso à institucionalização poderá acontecer, a desinstitucionalização (Tolbert & Zucker,1999).   

Selznick (1971) aponta que quanto mais precisa for a finalidade de uma organização e quanto 
mais especializada, menores serão as chances de forças sociais afetarem o seu desenvolvimento. 

 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
  

A presente pesquisa segue o paradigma fenomenológico, buscando por meio da abordagem 
qualitativa compreender como ocorreu o processo de institucionalização da IC no âmbito da 
Universidade Federal de Goiás, o fenômeno foi abordado de forma descritiva e exploratória, valendo-se 
dos princípios da Teoria Institucional, para entender e explicar o que aconteceu, e o que está acontecendo, 
com o fenômeno estudado.  

A etapa de coleta dos dados foi precedida pela aplicação do process tracing (mapeamento de 
processo), método de estudo de caso aprofundado (within-case analysis) que investiga evidências de 
causalidade a partir da abordagem de mecanismo. Refere-se ao exame sistemático da existência de 
evidências selecionadas e analisadas à luz de questões de pesquisa e hipóteses colocadas pelo investigador 
(Collier, 2011). Por meio do mapeamento é possível levantar a ocorrência de um mecanismo causal ao 
qual se credita a explicação de como uma causa ou conjunto de causas contribuiu para produzir um 
resultado observado ou pretendido. O rastreamento do processo de explicação do resultado é centrado 
no caso e não na teoria. Essa abordagem é a forma mais comum de rastreamento de processos que tem 
sido adotada até hoje e é frequentemente usada para fornecer explicações para eventos históricos 
(Bamanyaki & Holvoet, 2016). No caso desta pesquisa, rastreou-se o Resultado (outcome) de interesse 
“Institucionalização da Iniciação Científica na UFG”, à luz da Teoria Institucional. 

O rastreamento do processo teve como ponto partida a identificação dos fatores que 
contribuem para a institucionalização, tendo como referência Tolbert & Zucker (1999), que definem que 
a institucionalização ocorre sempre em que há uma particularização de ações por tipos diferentes de 
atores, por quem essas ações são amplamente compartilhadas.  

A partir dessa definição compreendeu-se que os componentes do ambiente são 
representados pelos fatores estruturais e pela cultura estabelecida nas organizações pelos seus atores, 
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sendo consideradas neste estudo como condições importantes para subsidiar o processo de 
institucionalização da IC; tais condições serão vistas a seguir.  

Neste estudo, parte-se do pressuposto de que a condição causal que produz o resultado de 
interesse (institucionalização da IC na UFG) são os fatores estruturais do ambiente, considerados neste 
trabalho como os recursos humanos, financeiros e físico. Para explicar como essa causa produz o 
resultado esperado, é importante entender que a institucionalização ocorre a partir do mecanismo causal, 
que liga a causa ao resultado. O mecanismo causal hipotetizado é composto por três partes: 
habitualização, objetificação e a sedimentação, conforme descrito por Tolbert & Zucker (1999). 

O Quadro 1 apresenta as partes do Mecanismo Causal e como elas se desencadeiam para 
sustentar o resultado. 

 
Quadro 1 - Hipotetização do Mecanismos Causal 

Causa (C) 
Partes do Mecanismo Causal (MC) 

Resultado (O) 
Parte 1 Parte 2 Parte 3 

Estrutura 
insuficiente 

Demanda da 
comunidade por 
novos arranjos e 
estrutura 

Gestão responde 
às demandas da 
comunidade, 
ajustando 
processos e 
estrutura  

Gestão organiza os 
novos arranjos e 
disponibiliza para a 
comunidade 
acadêmica, que busca 
pela atividade 

Institucionalização  

 Evidência (1) Evidência (2) Evidência (3)  

Fonte: Elaborado pela autora 
 

No próximo parágrafo será apresentado o detalhamento de como as partes envolvidas no 
mecanismo causal atuam. 

Na parte (1), habitualização, a comunidade vai demandar novos arranjos estruturais face às 
suas necessidades, tais como: oferta de mais vagas, ampliação do prazo para submissão, adequação de 
normas, implementação de softwares para inscrição, modernização dos instrumentos de seleção e 
avaliação, dentre outras demandas. Na parte (2), objetificação, a gestão recebe as demandas emanadas da 
comunidade acadêmica, busca pela implementação de novos arranjos com o intuito de atender as 
necessidades e ajustar o processo, para assim manter a atividade em condições de contribuir para o 
objetivo final. Por fim, na parte (3), sedimentação, a comunidade acadêmica reconhece os esforços da 
gestão, se engaja apresentando projeto para seleção, conduzindo a pesquisa e gerando o (s) resultado (s). 
Nesse ponto, verifica-se a junção dos esforços da gestão e da comunidade, no sentido de fazer com que 
as atividades se realizem conforme planejado e almejado, atendendo assim, aos objetivos propostos pelos 
órgãos fomentadores.  

Na segunda etapa do procedimento de rastreamento do processo, o mecanismo causal é 
operacionalizado por meio da identificação das manifestações observáveis específicas do caso, 
juntamente com a escolha de testes empíricos relevantes para facilitar o desenho de inferências sobre a 
evidência encontrada no caso (Bamanyaki & Holvoet, 2016).  

 O teste de hipóteses é aplicado conforme a necessidade do estudo de caso, neste estudo foi 
aplicado o teste evidência prova, que é evidenciada por meio de material empírico, que tenha origem 
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documental ou oral, como mecanismo direcionador da coleta de dados. O Quadro 2 sintetiza o teste 
aplicado a este estudo. 
 

Quadro 2 - Teste de evidência prova 
Teste evidência (1) Teste evidência (2) 

Pergunta Verificação Pergunta Verificação 

Como os 
gestores 
identificam a 
necessidade de 
novos arranjos? 

Relatório semestral e 
final dos estudantes e 
docentes; 
avaliação semestral 
pelo Comitê Externo 
do CNPq. 

Como a gestão 
demonstra os novos 
arranjos para a 
comunidade? 
(Recursos 
financeiros, físicos e 
humanos) 

Quantidade de bolsas 
concedidas; recursos 
disponibilizados para 
realização das atividades de 
seleção e avaliação; 
recursos disponibilizados 
para a realização de eventos; 
ampliação do espaço físico, 
disponibilização de 
laboratórios; 
pessoas envolvidas nos 
ambientes de pesquisa. 

Teste evidência (3) 
Pergunta Como verificar? Pergunta Como verificar? 

Como acontece 
a materialização 
dos arranjos? 

Publicação de editais 
anualmente;  
realização de dois 
encontros anuais 
(seleção e avaliação) 
com presença do 
Comitê Externo do 
CNPq; 
promoção de 
congresso anual, 
palestras, seminários e 
capacitação 
semestralmente. 

Como a participação 
da comunidade 
acadêmica se 
materializa? 

Demanda apresentada na 
seleção; participação nos 
eventos.  

Fonte: Elaborado pela autora 
 
Com a realização do teste evidência de prova (1), espera-se que a hipótese seja confirmada 

caso sejam encontrados relatórios finais que indiquem necessidades relativas à quantidade de bolsa, 
solicitação de oferta de eventos, disponibilização de mais condições de participação, dentre outras. 
Quanto às avaliações do Comitê Externo, espera-se que os relatórios de reuniões expressem além das 
orientações gerais, pontos importantes a serem ajustados. 

No teste (2) a expectativa é encontrar indícios de que a gestão buscou mecanismos de novos 
arranjos, implementação de mais cotas de bolsas, estabelecimento de melhores condições de participação 
e ampliação das condições de laboratórios, salas de leitura e outros espaços em conjunto com as Unidades 
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Acadêmicas. E por fim, no teste evidência (3) almeja-se encontrar os indícios de aumento da demanda 
por participação IC, oferta de eventos, e que novos procedimentos de seleção e avaliação sejam 
identificados nos relatos e nos documentos de gestão.  

Cumprida a etapa de mapeamento do processo iniciou-se o processo de coleta de dados 
documental e entrevistas. 

A coleta ocorreu da seguinte forma: (1) a pesquisa documental constituiu-se no exame de 
documentos institucionais, leis e normas que regulamentam a IC no Brasil, editais lançados pela UFG, 
Resoluções Normativas (RN) estabelecidas pelo CNPq, relatórios técnicos e resultados de editais; (2) 
entrevistas que foram operacionalizadas no formato remoto, via google meet, em atendimento à necessidade 
de isolamento social imposto pela pandemia da Covid-19.  

O procedimento que antecedeu a entrevista foi a apresentação Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE), em cumprimento às exigências emanadas pelo órgão máximo que trata das 
questões éticas no território brasileiro, Conselho Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP).  

A documentação composta por editais, resultados, comunicações e outros documentos, foi 
identificada por tipo e organizada em ordem cronológica de mês e ano, para o desenvolvimento da 
análise.  

As entrevistas foram executadas via google meet com gravação em tempo real, sempre com a 
autorização dos participantes, totalizando 8 horas e 46 minutos de gravação. Na sequência foram 
revisadas e transcritas com o suporte de dois softwares, Logus Academy e Otranscribe, ao final obteve-se 
material referente 130 páginas de material transcrito. 

Na sequência iniciou-se o processo de codificação e agrupamento das falas tendo como base 
a categorização construída para facilitar a análise. A categorização foi estabelecida a priori tendo como 
ponto de partida os constructos institucionalização, estrutura, cultura e isomofismo, definidos com 
amparo na Teoria Institucional. Na fase de análise dos dados foi utilizado os recursos do software NVivo, 
que permitiu reunir num só lugar todas as entrevistas e documentos, separá-los por blocos. 

Os participantes da pesquisa foram intencionalmente selecionados a partir da identificação 
dos atores que figuram no cenário da Iniciação Científica, no caso deste estudo, em particular, foi de 
fundamental importância coletar a visão do participante e o seu entendimento acerca da questão central. 
Foram selecionados atores institucionais que tiveram ligação direta tanto na orientação de estudantes 
quanto na gestão da IC na UFG, além desses, foi convidado um representante que atuou diretamente nas 
ações ligadas ao PIBIC no CNPq.  

Embora os estudantes sejam importantes atores no ambiente institucional, eles não foram 
considerados nesta pesquisa em função da exiguidade do tempo, agravada pela dificuldade de 
comunicação na pandemia, para selecionar e recrutar uma amostra representativa dos egressos e dos 
alunos envolvidos com a IC no momento da pesquisa. 
 
INSTITUCIONALIZAÇÃO DA IC NA UFG, NO PERÍODO DE 1990 A 2020 

 
A Iniciação Científica na Universidade Federal de Goiás nasce no início dos anos 90 do 

século passado, sob a gestão da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação (PRPPG). Naquele momento 
o professor Ricardo Freua Bufaiçal assumia a Reitoria da UFG para o mandato, iniciando em 1990 com 
o seu término em 1994. Na época o então Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação, professor Lazaro 
José Chaves, assumia a gestão da pró-reitoria e consequentemente de todas as ações vinculadas à pasta. 
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Nos primeiros meses da nova gestão, conforme relata o entrevistado, a PRPPG na figura do 
seu pró-reitor foi à Brasília para se apresentar à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES) e ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 
Durante sua visita ao CNPq foi recepcionado por um servidor do Conselho que estava selecionando e 
organizando instituições para participarem de um programa piloto, que estaria sendo implementado e 
que oportunizaria às Instituições de Ensino Superior (IES) submeter propostas para concorrer a cotas de 
bolsas institucionais de Iniciação Científica.  

O programa piloto, conforme relatado pelo entrevistado (GEST-EXT), foi criado a partir de 
um estudo realizado pelo próprio CNPq, com a finalidade de fortalecer a pesquisa científica nas regiões 
onde era incipiente. No final dos anos 1980 um grupo de trabalho foi criado no CNPq para estudar como 
seria possível manter os doutores, principalmente na região Norte onde havia uma grande evasão. Ao 
final desse estudo, o grupo decidiu criar o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação Científica, o 
PIBIC, exatamente em 1988: ao invés de conceder bolsas diretamente aos pesquisadores, conceder bolsas 
às instituições. 

Durante visita ao CNPq, relata o representante da UFG que houve o despertar do interesse 
pela participação no projeto piloto do PIBIC, de pronto as orientações foram repassadas pelo servidor 
responsável pelo projeto: 

 
Fomos orientados a constituir um bloco de IES do centro do Brasil, ali mesmo foram feitas as negociações e 
dados os primeiros passos para a organização de consolidação do bloco. Após horas de conversa e 
planejamento, chegou-se ao consenso que seria importante reunir as IES da região, exceto a Universidade de 
Brasília (UNB) que naquela época já tinha uma estrutura grande e a Universidade Federal do Mato Grosso que 
se reuniria ao grupo do norte do país para fortalecer a pesquisa daquele local. (GEST–01, 2020, s.p.) 
 
Na semana seguinte, conforme relata este mesmo entrevistado, formou-se um grupo de pró-

reitores das então instituições do bloco e iniciou-se o processo de consolidação do projeto para apresentar 
ao CNPq. A consolidação aconteceu ainda nos primeiros meses do ano de 1990, sendo a UFG e a 
Universidade Federal de Uberlândia (UFU) contempladas com quarenta bolsas cada. Embora o processo 
tenha sido feito em bloco de IES, as cotas eram designadas de forma independente a cada instituição. 

A UFG permaneceu no bloco Centro-Oeste até final do ano 2001, a partir do ano seguinte 
a Instituição iniciou e conduziu o seu processo individualmente para o período aquisitivo de 2002/2003, 
neste período o PIBIC/UFG recebeu uma cota de 147 bolsas somadas às 50 bolsas da cota da própria 
UFG. 

No contexto da história desses trinta anos, o PIBIC cresceu, se consolidou, passou por 
mudanças importantes até chegar aos dias atuais. Os traços da história da IC na UFG, retratados nos 
parágrafos anteriores, remetem a Berger & Luckmann (1966) quando dizem que para entender o processo 
de institucionalização é importante ter em mente que toda instituição tem sua história com a qual se 
vincula, sendo impossível compreender qualquer instituição abdicando de sua história. E ainda, que uma 
instituição não pode ser criada instantaneamente. 

A partir deste ponto, trataremos dos aspectos mais relevantes relacionados à Iniciação 
Científica da UFG para compreender a sua institucionalização.  

Na UFG, antes dos anos 1990, a pesquisa científica era desenvolvida por docentes e 
estudantes de forma informal com o incentivo direto do CNPq, via editais ou de forma individual pelo 
próprio pesquisador, quando o PIBIC chega no início dos anos 90 do século passado, ele já vem com 
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características de institucionalização dadas pela experiência exitosa na manutenção das bolsas de IC 
diretamente a pesquisadores que tinham projetos financiados pelo próprio CNPq. Essa 
institucionalização herdada do CNPq foi relatada por dois entrevistados: (i) “ele [o programa] começou 
institucionalizado, foi realmente uma ação que nasceu de uma iniciativa externa à UFG, que foi o CNPq 
criar essa possibilidade e no caso a UFG aproveitar, mas a institucionalização veio por uma ação da 
instituição financiadora CNPq” (GEST-01, 2020, s.p.); (ii) “essa institucionalização que a Universidade 
Federal abriga em relação à IC, ela vem de forma consequente a partir desse movimento nacional que é 
do CNPq” (GEST-03, 2020, s.p.). 

O fato de a UFG ter recebido a IC institucionalizada do órgão financiador remete à ideia de 
extensão e modelo de institucionalização descrito por Berger e Luckmann (1966) onde a extensão da 
institucionalização depende do compartilhamento das estruturas importantes, quanto mais as estruturas 
são compartilhadas e consideradas importantes, maior será a extensão dessa institucionalização, 
diferenciando-se das estruturas que são pouco compartilhadas. Quando o PIBIC se instala na UFG, já 
encontra as condições necessárias ao seu desenvolvimento, um ambiente cujas características atendiam 
as necessidades iniciais de sua instalação, e ainda, contando com um grupo de docentes que procurou 
despertar nos alunos o interesse pela atividade. Conforme relata o participante desta pesquisa, GEST-
1:“tentamos fazer uma boa divulgação com os alunos, eles provocaram os professores para fazer os 
projetos, fato que foi muito importante no começo” (GEST-01, 2020, s.p.).  

A institucionalização da IC acontece ao mesmo tempo em que a ciência ganha maior 
visibilidade e importância para a sociedade, tornando-se uma ferramenta importante na formação do 
jovem, este fato corrobora a posição de Massi e Queiroz (2010) quanto à relevância do papel da Iniciação 
Científica na formação acadêmica, que possibilita ao estudante o desenvolvimento pessoal e ainda a 
pavimentação dos caminhos para a construção de uma ciência forte e socialmente inclusiva. 

Na história da institucionalização da Iniciação Científica da UFG, muitos fatores foram 
relevantes para o seu desempenho; neste trabalho, será dado foco aos fatores estruturais e ao ambiente 
cultural, à luz da Teoria Institucional. 

Na linha do tempo, a IC ganhou notoriedade na comunidade acadêmica, como sendo valiosa 
para a formação do graduando, tanto que a procura pela atividade foi crescente mesmo com o 
quantitativo de bolsas sendo insuficiente para todos. O Programa Institucional Voluntário de Iniciação 
Científica (PIVIC) assume um papel significativo nesse contexto, ao permitir que um número maior de 
estudantes pudesse participar da Iniciação Científica, a necessidade de ampliar a oportunidade para mais 
alunos foi discutida em trabalhos desenvolvidos sobre IC. Bridi (2004) salientou que a elaboração de 
novas práticas era necessária para que a atividade de Iniciação Científica fosse mais democratizada. Na 
Figura 1 apresenta-se o movimento crescente de participantes, o quantitativo de alunos contemplados no 
PIBIC e PIVIC, de 2002 a 2020, na UFG. 

 
Figura 1: Quantitativo de alunos contemplados no PIBIC e PIVIC 
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Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa 

 
A criação do PIVIC trouxe para a IC um número maior de alunos participantes, esse fato é 

considerado como uma mudança estrutural na Iniciação Científica da UFG, podendo ser constatado na 
fala de um dos pesquisadores entrevistados a seguir: “a criação do voluntário, pra mim, foi um diferencial 
muito forte, acabou ajudando a dar uma sobrevida muito boa à IC, porque a Universidade cresceu muito, 
demais e cresceu muito rápido, esse crescimento forte que houve alterou a estrutura da IC na UFG” 
(PESQ-08, 2020, s.p.). Esta mudança estrutural no programa da UFG não ocorreu para que a IC se 
igualasse a outros programas, mas sim, por necessidades próprias da instituição, contrariando o 
isomorfismo mimético descrito por (DiMaggio & Powell, 2005). 
 
Fatores Estruturais e suas mudanças 
 

O PIBIC no ato da sua instalação na UFG contava com um quadro de pessoal cuja 
capacitação era incipiente, havia poucos Programas de Pós-Graduação no país, na UFG o Sistema de 
Pós-Graduação estava dando os primeiros passos. Foi no final dos anos 1990 que a UFG iniciou a 
ampliação do seu Sistema de Pós-Graduação, no início havia apenas mestrados em História, Letras, 
Matemática, Medicina Tropical e Biologia Celular. O crescimento aconteceu fortemente nas décadas 
seguintes, quando se investiu em qualificação de pessoal, canalização de bolsas de estudo e fortalecimento 
dos grupos de pesquisa (PRPG, 2021). Tal situação influenciou sobremaneira a busca pelas atividades de 
orientação na Iniciação Científica, pois havia o consenso entre os atores de que a IC contribuía com o 
fortalecimento da pós-graduação. 

A estrutura da UFG, durante os anos que se seguiram à implantação do PIBIC, cresceu 
vertiginosamente em termos de estrutura física, foram implantados projetos de ampliação e novas 
aquisições com recursos de agências de fomento, cujo foco se centrava na modernização das condições 
de desenvolvimento das atividades de pesquisa, tendo como objetivo enfatizar o compromisso social, 
buscando a excelência na formação do profissional e do cidadão (PRPPG, 2001).  
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Neste trabalho, salienta-se especialmente a ampliação da estrutura com recursos oriundos de 
duas fontes: (1) CTInfra, fundo setorial concebido pelo Governo Federal para modernização da 
infraestrutura de pesquisa em instituições oficiais de ensino e pesquisa, por meio da Lei n.10197, 2001; e, 
(2) REUNI, Reestruturação e Expansão das Universidades Federais. O projeto foi aprovado pelo 
CONSUNI/UFG no ano de 2007, iniciado o desenvolvimento das obras no ano seguinte e finalizado 
no ano de 2013 (UFG, 2013)  

Os recursos oriundos do CTInfra são operacionalizados pela Financiadora de Estudos e 
Projetos (FINEP), empresa pública vinculada ao Ministério de Ciência e Tecnologia e Inovações (FINEP, 
2021). Na primeira ação promovida pela FINEP, a UFG apresentou projeto com solicitação de recursos 
e foi contemplada em dois editais, os de número 001/2001 e 003/2001, que disponibilizam recursos na 
casa de dois milhões de reais. Todo o recurso foi destinado à construção de novas edificações, reformas 
e ampliação das benfeitorias já existentes, além da aquisição de equipamentos. Nos anos seguintes, a UFG 
continuou apresentando propostas aos editais publicados, ao todo, a FINEP concedeu recursos para 
modernização da infraestrutura na ordem de R$ 74.576.623,39. Cabe salientar que no ano de 2019, não 
houve chamada para o fundo. No ano de 2020 a Financiadora lançou três editais para os quais ainda não 
foram publicados resultados. 

A UFG no ano de 2007 apresentou proposta e aderiu ao Programa de Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais (REUNI), lançado pelo Governo Federal. O projeto foi aprovado 
com a previsão de criação de novos cursos e ampliação do número de vagas; em contrapartida o governo 
se comprometeu com a liberação de recursos financeiros para atender as necessidades específicas para 
concretização do Plano. Ao final do ano de 2012, a UFG havia implementado recursos na ordem de 
aproximadamente 92 milhões de reais, em obras e aquisição de equipamentos, segundo dados extraídos 
dos relatórios de gestão da UFG dos anos de 2009 a 2012. 

Com todo esse investimento, a estrutura física aumentou expressivamente, a UFG passou a 
contar com centros de aulas, laboratórios e novos equipamentos. Em termos de ampliação de cursos,  no 
ano em que foi aprovado o REUNI, a UFG contava com 77 cursos de graduação saltando para 164 no 
ano de 2019, distribuídos nos três turnos (UFG, 2020). 

Outro aspecto estrutural que deve ser considerado para este trabalho guarda relação com o 
crescimento do quadro de pessoal docente com capacitação. No início da década de 1990, a UFG contava 
com 279 docentes titulados, com mestrado e doutorado; no ano de 2002, marco histórico do 
PIBIC/UFG, eram 940 docentes qualificados, pulando para os milhares no ano de 2020. 

O REUNI foi um fenômeno que impulsionou fortes mudanças no ambiente: a ampliação 
dos cursos, a chegada de novos alunos e a criação de novas vagas para pesquisadores doutores, embora 
estas não fossem forças para impulsionar mudanças exclusivamente na IC, foram importantes para a 
consolidação e permanência da atividade no meio acadêmico. As mudanças ocorridas na IC, corroboram 
com a ideia do isomorfismo coercitivo, decorrente de mecanismos existentes no contexto legal, 
econômico e político e de pressões formais e informais, fazendo com que as organizações adotem 
estratégias de  sobrevivência (DiMaggio & Powell, 2005). 

Na Figura 2 observa-se um crescimento positivo do quadro de docentes com titulação de 
doutorado no período em que o REUNI estava em execução, o que impacta positivamente a estrutura 
da IC na UFG. O depoimento do PESQ-8 reforça esta afirmação: 
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Quando eu entrei na UFG, o número de doutores era pequeno para concorrer, e ainda, entre os poucos 
doutores você tinha uma certa visão menor de importância, isso mudou com a reestruturação e expansão, foram 
chegando pessoas mais qualificadas, isso impulsionou os colegas a buscar qualificação, e consequentemente a 
demanda na Iniciação Científica aumentou (PESQ-08,2020, s.p.).  

 
Figura 2 - Aumento da capacidade docente com titulação 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de pesquisa  

 
A redução do quadro de pessoal entre 2019 e 2020 é explicada pela criação das Universidades 

Federal de Jataí e Federal de Catalão, que eram Regionais da UFG. Mesmo havendo o desmembramento 
das duas Regionais, a UFG ainda continuou com as condições necessárias e importantes para a 
sobrevivência e manutenção da Iniciação Científica, corroborando com Meyer & Rowan (1977) que 
apontam a estrutura formal como modelo de atividade em que os elementos ligados por objetivos e 
políticas explícitas, quando somados às regras institucionais, permitem melhores perspectiva de 
sobrevivência para a organização (DiMaggio & Powell, 2005).  

No âmbito da estrutura, a Iniciação Científica vem ao longo do tempo passando por 
mudanças importantes: destacam-se a desvinculação do bloco Centro-Oeste e a criação da participação 
voluntária, em 2002, com o Programa Institucional de Iniciação Científica Voluntária (PIVIC). Esse foi 
o princípio das várias mudanças que viriam pela frente, mas com segurança foi a primeira investida da 
instituição rumo ao crescimento em busca da sua estruturação e permanência. No país não havia outra 
instituição que tivesse a participação voluntária, a UFG foi a pioneira neste aspecto. A participação 
voluntária era tão importante quanto a do bolsista, tanto que a demanda de 2002 para 2003 saltou de 12 
propostas PIVIC para 90: isso representou uma inovação que rendeu à UFG o aumento do quantitativo 
de bolsas em função da demanda reprimida no PIVIC. De 2002 a 2009 a UFG investiu esforços para a 
manutenção e aumento das bolsas, valorização e inclusão dos alunos voluntários, o que fez a diferença 
para a Iniciação Científica na instituição.  

As modalidades oriundas dos bons resultados apresentados pelo PIBIC foram concebidas 
como projetos pilotos e abertos às IES que de alguma forma se enquadravam nas diretrizes para tal 
situação. Cita-se como exemplo o PIBIC-AF, criado e dirigido às universidades públicas que eram 

444 480
665 747 743 699 666 662 621 600 543 614 658

439

691
833

1.069

1.258 1.322 1.425
1.558 1.673 1.760

1.897 2.002
2.101 2.177

1.711

0

500

1.000

1.500

2.000

2.500

3.000

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Mestrado Doutorado

SciELO Preprints - Este documento é um preprint e sua situação atual está disponível em: https://doi.org/10.1590/SciELOPreprints.2305

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

                               1 / 1



beneficiárias de cotas PIBIC e que tinham em sua estrutura um Programa de Ações Afirmativas; no caso 
da UFG, havia o Programa UFGInclui que foi criado pela instituição no ano de 2008 e que tem como 
objetivo a democratização do acesso ao ensino superior pelas minorias. A UFG sempre procurou 
participar e incorporar ao seu escopo de Iniciação Científica as ações lançadas pelo CNPq. No Quadro 3 
pode-se observar a adesão e incorporação de cada modalidade com suas devidas cotas. 
 

Quadro 3 - Quantidade de bolsas e participação das novas modalidades de bolsa 

MODALIDADE 
Ano 

2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 
PIBIC-AF3 CNPq 15 18 18 18 18 18 18 18 18 18 18 20 
PIBIC-AF4 UFG     5 5 5 5 5 5 12 12 12 8 
PIBIC-E5 CNPq   34 55 50 50 50 50 9 10 12 17 20 
PIBIC-E6 UFG               10 10 5 10 2 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa 
 

Outra mudança estrutural e que pode ser considerada como importante para a Iniciação 
Científica foi o desmembramento, em 2014, da PRPPG em duas pró-reitorias distintas, dentre elas a Pró-
Reitoria de Pesquisa e Inovação (PRPI). Segundo o participante da pesquisa, este desmembramento “foi 
salutar para a Iniciação Científica, pois trouxe uma atenção especial para a pesquisa científica” (PESQ-
08, 2020, s.p.). Sob uma nova concepção de que a pesquisa científica deveria abarcar outras modalidades, 
no ano de 2015, o Programa de Licenciatura (PROLICEN) foi incorporado à PRPI e consequentemente 
à Iniciação Científica. 

No ano de 2018 inicia-se uma nova gestão na UFG, cujos gestores identificaram a 
necessidade de implementar mudanças. Buscou-se, então, alterar a nomenclatura da IC para Programa 
de Iniciação à Pesquisa (PIP), e englobar todos os programas de pesquisa vinculados à PRPI, 
transformando-o em forte programa de qualificação e formação do estudante, conforme relata o 
entrevistado: “trata-se de mudança de paradigma com relação à Iniciação Científica, que até então tinha 
a concepção de ser um programa somente para a concessão de bolsas” (GEST-05, 2020, s.p.). Esta nova 
configuração pode ser visualizada na Figura 8, passam a fazer parte todas as modalidades ligadas à 
Iniciação Científica, e ainda, as modalidades ligadas à iniciação tecnológica e inovação. 
 

Figura 3 - Linha do tempo da Iniciação Científica na UFG 

 
3 Modalidade de bolsa para estudantes com ingresso via cotas, recursos oriundos do CNPq 
4 Modalidade de bolsa para estudantes com ingresso via cotas, recursos próprios da UFG 
5 Modalidde de bolsa para estudantes do ensino médio, recursos oriundos do CNPq 
6 Modalidde de bolsa para estudantes do ensino médio, recursos oriundos da UFG 
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Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa 

 
Muitas das mudanças ocorridas na Iniciação Científica da UFG, desde a sua instalação, são 

oriundas de pressões externas e exigências de adaptação a novas realidades e de profissionalização de 
seus atores, o que remete aos traços dos mecanismos de mudança isomórfica institucional, descritos por 
(DiMaggio & Powell, 2005)  

Além da importância dos fatores estruturais relatados, serão apresentados no próximo 
subtópico os fatores relacionados à cultura de IC presente na UFG. Os fatores culturais apresentam 
igualmente força para impulsionar o processo de institucionalização, em concordância com a concepção 
do neo-institucionalismo, que concebe o ambiente organizacional formado por preferências individuais, 
que podem ser moldadas por prêmios ou normas, formando mitos e crenças que interferem diretamente 
no ambiente organizacional (Misoczky, 2003). 
 
Cultura de Iniciação Científica e suas mudanças 
 

Com a criação da estrutura necessária para a atividade, a Iniciação Científica passa a fazer 
parte do campo de pesquisa estruturado na UFG, do qual fazem parte os pesquisadores, os estudantes e 
os gestores. Nesse campo fértil criou-se a cultura de Iniciação Científica, conforme relatado pelo GEST-
01: 

O programa criou a sua cultura, foi importantíssimo para sua consolidação em termos de ambiente propício 
para a pesquisa científica, e até hoje, ele é um programa potente, os eventos científicos têm uma importância 
particular dentro desse processo, eles atraem a atenção dos estudantes para a atividade, fortalecendo de certa 
forma o campo de pesquisa e a cultura de pesquisa científica, o que é importantíssimo para a instituição (GEST-
01, 2020, s.p.).  

 
A colocação do entrevistado encontra respaldo em Vieira e Carvalho, quando relatam que 

“as organizações se orientam para incorporar as práticas e procedimentos definidos como racionais na 
sociedade, e assim aumentam o grau de legitimidade e as chances de sobrevivência” (2003, p.14), 
tornando-se dessa forma institucionalizada. 

Quando se cria a cultura da Iniciação Científica no espaço organizacional da instituição, ela 
começa a ser compartilhada pelos atores como ação importante, é neste momento que a atividade passa 
a fazer parte do campo organizacional, transformando-se num sistema cultural do qual muitos querem 
usufruir. Tal ideia foi reforçada nas entrevistas:  
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o engajamento das pessoas e gestão superior acreditando que se trata de um programa 
importante porque se houver o engajamento, então esses dois se retroalimentam, vão multiplicando para 
outras pessoas, essa retroalimentação vai fazer com que as gestões futuras vão entendendo que é 
importante, daí cria o ambiente se torna culturalmente fértil (GEST-05, 2020, s.p.).  

A cultura de pesquisa científica na UFG vem sendo construída ao longo do tempo, as várias 
gestões implementaram ações com a finalidade de ampliar o escopo de sua atuação junto à comunidade 
acadêmica e fortalecer a IC. Tais ações são reconhecidas pelos pesquisadores e incorporadas à vida 
acadêmica, aqui destacam-se: (i) a ampliação das possibilidades de orientação com a criação da figura do 
co-orientador; (ii) permissão para que o pessoal do quadro técnico-administrativo da UFG com titulação 
de doutorado possa orientar alunos; e (iii) a oferta de eventos científicos e valorização da pesquisa 
científica. Essas ações são reconhecidas e foram salientadas durante entrevista: 

Se você começa a ter mais doutores que estão pesquisando, mais eventos e estímulos, eles 
começam a levar isso para sala de aula, vai atraindo mais alunos e assim fomentando a cultura entre os 
discentes, então percebe-se que essas ações contribuem para a continuidade, manutenção e legitimação 
da Iniciação Científica (GEST-01, 2020, s.p.).  

O pensamento do GEST-01 é reforçado pelo entendimento de que um ambiente 
organizacional rico e composto por significados culturais, possibilita às organizações uma melhor 
sobrevivência e assim o ganho de legitimidade (Meyer,2010). 

Outra questão levantada durante as entrevistas como sendo um fator cultural relevante 
refere-se à promoção de eventos específicos que congreguem todas as pessoas envolvidas na pesquisa. 
Cita-se neste estudo o Congresso de Pesquisa, Ensino e Extensão (CONPEEX), criado no ano de 2004 
como mecanismo de apresentação à comunidade as atividades desenvolvidas na UFG sob o tripé 
universitário “ensino, pesquisa e extensão”, e, que vem sendo realizado todos os anos desde então. Nas 
entrevistas realizadas, o Congresso foi ressaltado com força como processo para institucionalização: “é 
importante a oferta de eventos científicos, eu participo do CONPEEX acompanhando meus alunos, se 
a gente não tiver recurso financeiro, material e estrutura, eu entendo que não avança, mas eu acho 
importante o evento, ele agrega valor a institucionalização” (PESQ-05, 2020, s.p.). 

Em 2020, O CONPEEX realizou a sua décima sétima edição, passou por reestruturações a 
fim de atender a demanda crescente de cada ano. Nesta edição, o evento foi realizado de forma remota, 
teve um total de 9.546 inscritos e 2.250 trabalhos apresentados. Segundo a organização do evento, o canal 
oficial da UFG no Youtube registrou nos cinco dias de evento mais de 63 mil visualizações por pessoas de 
diversas localidades, a organização credita esse aumento da participação ao formato online. Na entrevista 
esse fato também foi levantado: 

 
Um dos desafios que nós vamos ter, não só em relação a IC, mas a eventos, um evento como o CONPEEX, 
chegou numa dimensão amplificada, tão grande, que pessoas fora do país assistiram, porque foi online. Então 
você tem pessoas de vários países, a minha orientanda mesmo, os pais dela, pessoas que não são de 
universidades assistiram ela (sic), olha que coisa fantástica. (PESQ-07, 2020, s.p.). 
 
E por fim, quanto à cultura da IC, ressalta-se a valorização da pesquisa científica e dos seus 

atores. Essa valorização pode ser percebida nas ações implementadas pela gestão e que têm como foco 
principal os pesquisadores científicos. Destaca-se neste estudo o Programa de Formação à Pesquisa e o 
Prêmio UFG de Iniciação Científica, ambos direcionados a orientadores e estudantes, abertos à 
comunidade científica como um todo. 
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As mudanças que foram sendo implementadas pela gestão rumo ao fortalecimento da 
pesquisa na graduação surgiram em grande parte, das necessidades da comunidade acadêmica, tais 
mudanças contribuíram para a que a Iniciação Científica fosse estabelecida e enraizada entre os atores 
institucionais como mecanismo para o desenvolvimento de seus projetos de pesquisa. Vale salientar que 
essas mudanças vão ao encontro da definição dada por DiMaggio & Powell (2005) para esse tipo de 
mudança, denominada isomorfismo normativo, derivado das necessidades de adoção de novos métodos 
para o enfrentamento dos problemas evidenciados na vida organizacional. Esta situação ainda pode ser 
melhor compreendida quando se recorre a Fonseca (2003) que afirma que as organizações adotam a 
forma que lhes dá legitimidade, e que muitas vezes, essas formas são transferidas pelo costumes e normas 
aceitas coletivamente.  

Nesse sentido é importante ressaltar que as mudanças ocorridas na Iniciação Científica da 
UFG, na sua maioria aconteceram para que a atividade pudesse se adequar às necessidades do momento, 
em algumas ocasiões demandadas pela comunidade científica, outras vezes foram resultados de avaliação 
da própria gestão ou por resultados de indicação dos avaliadores externos envolvidos nas etapas de 
seleção e avaliação do Programa. Pode-se dizer ainda que as mudanças ocorreram em razão das 
necessidades específicas da atividade, convergindo neste aspecto com o que afirmam DiMaggio & Powell 
(2005), de que as mudanças são necessárias para a sobrevivência da organização, e consequentemente, 
para a institucionalização. Elas geralmente ocorrem por necessidades próprias, seja para se adequar a uma 
realidade diferente ou para se igualar a outras organizações, e assim, se manter em atividade.  

O entendimento de que a IC na UFG está institucionalizada é um consenso entre os 
entrevistados neste estudo, quando perguntado se a IC está institucionalizada na UFG, os entrevistados 
foram unânimes em dizer que sim. É uma atividade institucionalizada e que aconteceu paralelamente ao 
fortalecimento da Pós-Graduação da UFG com a criação de novos cursos de mestrado e de doutorado: 
“eu acredito, não só acredito, tenho certeza que a IC da UFG está institucionalizada e essa 
institucionalização aconteceu porque isso se tornou uma prática, se tornou habitual entre os 
pesquisadores” (GEST-4, 2020, s.p.). Tal citação demonstra que a comunidade acadêmica confere valor 
à atividade de IC quando entende-se a sua importância. A prática sedimentou-se, corroborando com o 
entendimento de que a institucionalização acontece quando as ações se tornam habituais entre os grupos 
e quando estes as assumem como comportamento (Tolbert & Zucker, 1999). Na figura 4, a partir dos 
resultados encontrados, apresenta-se o processo de institucionalização da IC-UFG de acordo com 
(Tolbert & Zucker, 1999). 

Figura 4 - Estágios de institucionalização da Iniciação Científica/UFG 
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Fonte: Elaborado pela autora a partir de Tolbert & Zucker (1999) 

 

Enfim, é relevante sublinhar que as características encontradas na trajetória da IC, quanto à 
organização do ambiente, à conformidade com as normas e à adequação dos atores, reforçam a 
constatação de que o ambiente institucional se caracteriza pelas normas e exigências estabelecidas, 
encontrando apoio e legitimidade para se institucionalizar (Carvalho & Vieira, 2003). 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Com o desenvolvimento do presente trabalho, buscou-se descrever e analisar como ocorreu 
a consolidação e institucionalização da IC na UFG no período de 1990 a 2020. Os resultados obtidos, 
em fontes documentais e a partir de entrevistas com atores envolvidos no processo, mostraram que a 
Iniciação Científica da UFG está institucionalizada e consolidada no meio acadêmico, ela possui 
regularidade nos processos de seleção e avaliação e, ainda, mostra uma tendência positiva de crescimento, 
contanto que a instituição não perca sua autonomia e os recursos financeiros por mais tempo como vem 
acontecendo nos últimos anos.  

Os dados coletados apontam que a estrutura construída pela UFG durante os trinta anos 
desde a instalação da Iniciação Científica denota uma institucionalização que vem sendo conservada e 
fomentada pela instituição e por seus atores institucionais. Mudanças significativas foram implementadas 
pela busca da homogeneização das ações de forma que atendessem as necessidades da comunidade 
acadêmica. Uma das mudanças que gerou um impacto importante na consolidação da pesquisa científica 
foi a criação do participante voluntário, a inclusão desse tipo de participação foi uma forma de contemplar 
mais pesquisadores e suprir o número insuficiente de bolsas sempre aquém da demanda. 

As mudanças observadas neste trabalho corroboram com a literatura institucional que indica 
o isomorfismo coercitivo, normativo e mimético como mecanismos propulsores para que as organizações 
modifiquem suas estruturas. As mudanças, no caso em tela, foram desencadeadas, em sua maioria, por 
pressões governamentais ou pela especialização progressiva dos seus atores. Não há vestígios de 
mudanças estratégicas para IC/UFG se igualar a outras IES, pelo contrário as mudanças implementadas 
pela instituição foram resultadas das buscas por perspectivas de melhores condições para a pesquisa 
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científica no ambiente acadêmico, contrariando desta forma a Teoria Institucional no que tange ao 
isomorfismo mimético. 

A busca pela existência da cultura de Iniciação Científica na UFG teve como fundamento a 
ideia de Hall & Taylor (2003), em que a cultura numa organização é identificada pelos hábitos, símbolos 
e cenários que são adquiridos ao longo do tempo e servem como modelos de comportamento para os 
atores nela envolvidos. Com o amparo da Teoria Institucional, chegou-se ao entendimento de que a 
institucionalização da IC está rodeada de práticas e hábitos culturais que fazem parte da vida acadêmica 
e que funcionam em sincronia com a estrutura para fazer o ciclo da atividade acontecer anualmente.  

A cultura da Iniciação Científica na UFG foi construída paralelamente à estruturação das 
atividades de pesquisa, e também, à estruturação da pós-graduação na UFG. Nesse contexto, não é 
possível dissociar os fatores estruturais dos fatores culturais. Afirmar que a institucionalização possa 
permanecer se um destes fatores for interrompido, é impraticável, pois tais fatores são primordiais para 
a manutenção da institucionalização do Programa, ao menos em se tratando do caso da Iniciação 
Científica na UFG. 

Reportando ao questionamento inicial deste trabalho, podemos entender que a IC se 
consolidou ao logo da sua existência pelas diversas mudanças implementadas, pela aceitação por parte da 
academia e está institucionalizada, no ambiente acadêmico da UFG; tem força o suficiente para 
permanecer nessa situação, desde que continue recebendo a devida atenção. 

 Durante a execução da pesquisa, no entanto, pôde-se identificar que existem forças externas 
que podem contribuir negativamente para a institucionalização, uma dessas forças está ligada diretamente 
aos órgãos externos fomentadores da pesquisa científica na IES.  

Como estudos futuros, sugere-se, por exemplo, avaliar o processo de institucionalização da 
IC em outras instituições, ou até mesmo fazer um estudo comparativo entre o nível de institucionalização 
com outras IES, tentando identificar fatores facilitadores e dificultadores para tal processo; pode-se ainda 
pesquisar o risco de desinstitucionalização da atividade nos diversos segmentos de ensino superior.  
Incluir os estudantes como atores a serem ouvidos neste processo de institucionalização também pode 
agregar valor à pesquisa.  
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